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RESUMO: A pesquisa tem como objetivo analisar a relevância da gestão ambiental e sua contribuição para os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 nas escolas rurais do município de Caridade, Ceará. O estudo busca entender 

como essas práticas podem influenciar o desenvolvimento sustentável e a conscientização ambiental da comunidade escolar, além de 

identificar os principais desafios e perspectivas para sua implementação. A pesquisa adotou uma abordagem integrativa, explorando 

dados e conceitos relacionados à sustentabilidade no contexto educacional rural. Os resultados indicam que a implementação de 

práticas sustentáveis nas escolas rurais enfrenta diversos desafios, como a escassez de recursos financeiros, infraestrutura inadequada 

e a necessidade de capacitação contínua de professores e gestores para o uso de metodologias voltadas à sustentabilidade. Conclui-se 

que, apesar dos obstáculos, a gestão ambiental nas escolas pode contribuir significativamente para o alcance dos ODS e para a 

formação de uma comunidade escolar mais consciente e engajada com as questões ambientais, desde que haja investimentos e apoio 

para a superação desses desafios. 

Palavras – chave: ODS. Desenvolvimento Sustentável. Gestão Ambiental. Escolas Rurais. Educação 

ABSTRACT:  The research aims to analyze the relevance of environmental management and its contribution to the Sustainable 

Development Goals (SDGs) of the 2030 Agenda in rural schools in the municipality of Caridade, Ceará. The study seeks to understand 

how these practices can influence sustainable development and environmental awareness in the school community, in addition to 

identifying the main challenges and perspectives for their implementation. The research adopted an integrative approach, exploring 

data and concepts related to sustainability in the rural educational context. The results indicate that the implementation of sustainable 

practices in rural schools faces several challenges, such as the scarcity of financial resources, inadequate infrastructure and the need 

for continuous training of teachers and managers to use methodologies aimed at sustainability. It is concluded that, despite the 

obstacles, environmental management in schools can significantly contribute to achieving the SDGs and to the formation of a school 

community that is more aware and engaged with environmental issues, as long as there is investment and support to overcome these 

challenges. . 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A crescente preocupação com a 

sustentabilidade e os impactos das atividades humanas 

no meio ambiente tornou urgente a necessidade de 

repensar práticas em diferentes setores da sociedade. 

No campo educacional, em especial nas escolas rurais, 

a gestão ambiental surge como uma ferramenta 

estratégica para integrar princípios de sustentabilidade 

ao cotidiano das instituições de ensino. No município 

de Caridade, localizado no sertão do Ceará, essa 

realidade é ainda mais premente, dado o contexto 

socioambiental peculiar da região. A partir desse 

cenário, surge a reflexão sobre a importância da gestão 

ambiental e sua conexão com a Agenda 2030 da ONU, 

que estabelece objetivos claros para a promoção de um 

desenvolvimento mais sustentável e inclusivo. 

A gestão ambiental em escolas rurais não 

apenas melhora a qualidade do ambiente em que os 

alunos estudam, mas também desempenha um papel 

crucial na formação de cidadãos conscientes e 

preparados para enfrentar os desafios ambientais do 

futuro. As escolas rurais de Caridade enfrentam 

desafios específicos, como o acesso limitado a 

recursos, infraestrutura inadequada e a necessidade de 

adaptar práticas pedagógicas às realidades locais. 

Nesse sentido, integrar a gestão ambiental como parte 

do currículo e da cultura escolar pode ser um passo 

importante para transformar essas dificuldades em 

oportunidades de aprendizado e conscientização. 

A Agenda 2030 da ONU, com seus 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

estabelece uma plataforma global para promover 

práticas sustentáveis em todos os setores da sociedade. 

Entre esses objetivos, destacam-se aqueles que 

dialogam diretamente com a realidade das escolas 

rurais, como a promoção da educação de qualidade 

(ODS 4), a ação contra a mudança global do clima 

(ODS 13) e a vida na terra (ODS 15). Implementar 

essas metas no ambiente escolar significa não apenas 

adaptar o currículo, mas também repensar a maneira 

como a escola gerencia seus recursos naturais, seus 

resíduos e sua interação com a comunidade. 

No contexto de Caridade, as escolas rurais 

podem desempenhar um papel transformador ao 

engajar as comunidades em torno de práticas 

sustentáveis. Por meio da criação de hortas escolares, 

projetos de reciclagem e o uso consciente da água, 

essas instituições têm o potencial de atuar como polos 

de inovação e disseminação de boas práticas 

ambientais. Além disso, a educação ambiental nessas 

escolas pode estimular os alunos a refletirem sobre 

suas próprias práticas e sobre o impacto de suas ações 

no meio ambiente, preparando-os para serem agentes 

de transformação em suas comunidades. 

Outro ponto de destaque é a relação entre a 

gestão ambiental e a adaptação às mudanças 

climáticas. O município de Caridade, assim como 

muitas regiões do semiárido brasileiro, enfrenta 

desafios relacionados à escassez de água e à 

desertificação. Nesse sentido, capacitar os alunos e a 

comunidade escolar para lidar com esses fenômenos é 

essencial. A gestão ambiental, quando bem 

implementada, pode contribuir para a criação de 

soluções locais que minimizem os impactos das 

mudanças climáticas e garantam a resiliência das 

escolas rurais frente a esses desafios. 

A implementação da Agenda 2030 nas escolas 

rurais de Caridade, portanto, não deve ser vista apenas 

como uma exigência internacional, mas como uma 

oportunidade de fortalecer a educação e promover o 

desenvolvimento sustentável local. As práticas de 

gestão ambiental nas escolas podem ser um primeiro 

passo para a construção de uma cultura de 

sustentabilidade que extrapola os limites da instituição 

escolar e se estende para toda a comunidade. 

Por fim, é importante destacar que a educação 

ambiental e a gestão sustentável nas escolas rurais são 

fundamentais para a construção de um futuro mais 

equilibrado e inclusivo. Ao integrar os princípios da 

Agenda 2030 em seu planejamento pedagógico e na 

gestão de seus recursos, as escolas de Caridade podem 

não apenas contribuir para o desenvolvimento 

sustentável, mas também para a formação de cidadãos 

comprometidos com a preservação do meio ambiente 

e o bem-estar coletivo. 

O mundo passa por diversas 

transformações que acabam sendo ancorados pela 

industrialização e a globalização, esse processo traz 

grandes desafios ao meio ambiente, fazendo com que 

a sociedade possa repensar ou avaliar suas práticas, 

buscando esse equilíbrio entre o homem e a natureza, 

que os cientistas e estudiosos apontam como 

sustentabilidade. Na perspectiva ambiental o processo 

industrial e a globalizado têm gerado inúmeros 
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impactos significativos embora esses processos 

tenham impulsionado o crescimento econômico e o 

desenvolvimento social, também trouxeram desafios 

ambientais consideráveis, onde ressalto: Poluição do 

ar, qualidade do ar, degradação do solo, mudanças 

climáticas, desmatamento, perda de biodiversidade, 

degradação ambiental, uso de recursos naturais entre 

outros prejuízos a fauna e a flora. O uso indiscriminado 

destes recursos, como a água, por exemplo, causou 

impactos ambientais e desequilíbrio no ciclo vital.  O 

desequilíbrio levou espécies da fauna e da flora à 

extinção, e até mesmo populações mais fragilizadas 

desapareceram quando o seu habitat natural entrou em 

risco (Friede, 2020).  

Os desafios ambientais impostos hoje em 

dia são complexos e interconectados, exigindo uma 

abordagem coordenada e multifacetada para mitigá-

los. A cooperação internacional, a inovação 

tecnológica e a conscientização pública são essenciais 

para promover um desenvolvimento econômico que 

seja verdadeiramente sustentável e respeitoso com o 

meio ambiente. Diante dessas inquietações é 

importante compreender a história da formação dos 

ODS, visto ser um processo complexo e colaborativo 

que envolve várias etapas, negociações e contribuições 

de diferentes partes interessadas em todo o mundo. O 

processo de negociação e adoção dos ODS consagrou 

e aprofundou uma visão global sobre a necessidade de 

avançar no processo de desenvolvimento humano, mas 

especificou o escopo da concepção de 

desenvolvimento em torno da noção de 

desenvolvimento sustentável (Menezes, 2019).  

Antes dos ODS, havia os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), que foram 

adotados em 2000 com metas para serem alcançadas 

até 2015. Embora tenham alcançado progresso 

significativo, como a redução da pobreza extrema, os 

ODM tinham limitações, incluindo a falta de metas 

abrangentes para questões ambientais e de governança. 

A ideia dos ODS surgiu na Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 

conhecida como Rio+20, realizada no Rio de Janeiro 

em junho de 2012. Durante esta conferência, líderes 

mundiais reconheceram a necessidade de um conjunto 

de objetivos que abordassem os desafios de 

desenvolvimento sustentável de maneira integrada e 

equilibrada. O documento final da conferência, "O 

Futuro que Queremos", recomendou a criação dos 

ODS. No Processo de Negociação para a construção 

dos ODS houve várias etapas: o Grupo de Trabalho 

Aberto (2013-2014) -GTA composto por 

representantes de 70 países. Este grupo realizou 

consultas extensivas e debates para elaborar um 

conjunto de objetivos consultas globais, essas 

consultas garantiram que os objetivos refletissem as 

necessidades e aspirações de pessoas de todo o mundo. 

O Relatório do GTA em julho de 2014, o GTA 

apresentou seu relatório final contendo 17 objetivos e 

169 metas propostas. Este relatório foi aceito como 

base para negociações intergovernamentais (Menezes, 

2015). 

Ao longo de 2015, ocorreram negociações 

intergovernamentais intensivas para finalizar os ODS. 

Essas negociações foram conduzidas por 

representantes de todos os Estados Membros da ONU 

e culminaram em um consenso global. Em 25 de 

setembro de 2015, a Assembleia Geral da ONU adotou 

formalmente os ODS durante a Cúpula das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento Sustentável em Nova 

Iorque. A resolução intitulada "Transformando o nosso 

mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável" estabeleceu os 17 objetivos e 169 metas, 

com um enfoque em erradicar a pobreza, proteger o 

planeta e garantir que todas as pessoas desfrutem de 

paz e prosperidade, que busca promover a 

sustentabilidade nas dimensões: econômica, social e 

ambiental. Considerando que houve várias tentativas 

sobre a temática, é importante ressaltar a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

mais conhecida como Conferência de Estocolmo, foi 

um marco histórico no movimento ambiental global, 

realizada de 5 a 16 de junho de 1972 em Estocolmo, 

Suécia, foi a primeira grande conferência da ONU com 

foco nas questões ambientais internacional, foi um 

evento seminal que marcou o início de uma era de 

cooperação internacional em prol do meio ambiente. 

Estabeleceu os fundamentos para a governança 

ambiental global e continua a influenciar políticas e 

ações ambientais até os dias de hoje (ONU, 2020). 

Rio+10 refere-se à Conferência das 

Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 

também conhecida como Rio+10 ou Rio 10, realizada 

em 2002, esta conferência foi um importante marco na 

continuidade das discussões iniciadas na histórica 

Cúpula da Terra de 1992, oficialmente conhecida 

como Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (UNCED) ou Eco-92, 

realizada no Rio de Janeiro, Brasil, tendo como 

resultado principal a adoção da Declaração de 

Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável, que 
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reafirmou o compromisso global com o 

desenvolvimento sustentável e delineou metas para a 

próxima década. A conferência preparou o terreno para 

conferências subsequentes, como a Rio+20 (em 2012), 

que revisaram e fortaleceram os compromissos globais 

com o desenvolvimento sustentável. Rio+10 foi uma 

etapa crucial na evolução do debate global sobre 

desenvolvimento sustentável e demonstrou a 

importância contínua de ações coletivas e 

compromissos multilaterais para enfrentar os desafios 

ambientais e sociais globais (Griebeler, 2019).  

Os países-membros das Nações Unidas 

assumiram o compromisso de implementar a Agenda 

2030 e atingir os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) até o ano de 2030. Para isso, é 

fundamental que os esforços sejam conduzidos em 

estreita colaboração entre governos, setor privado, 

sociedade civil e outras partes interessadas, 

promovendo uma abordagem integrada e inclusiva. O 

sucesso dessa agenda depende de uma ação 

coordenada em múltiplos níveis – global, nacional e 

local –, garantindo que as estratégias e políticas 

adotadas reflitam as realidades e necessidades de cada 

região. Além disso, será necessário realizar 

investimentos substanciais em áreas estratégicas, 

como educação de qualidade, saúde universal, 

infraestrutura sustentável, energia limpa e acessível, 

inovação tecnológica, combate às mudanças 

climáticas e proteção ambiental. Somente por meio de 

um esforço coletivo e contínuo será possível garantir 

que ninguém seja deixado para trás e que os ODS 

sejam plenamente alcançados, promovendo um futuro 

mais justo, inclusivo e sustentável para todos. 

A Educação é um dos pilares essenciais para o 

desenvolvimento sustentável de uma sociedade, sendo 

esta crucial para capacitar as pessoas a construir um 

futuro melhor e mais sustentável. Nesse contexto, a 

Agenda 2030 das Nações Unidas estabeleceu os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

que são um conjunto de metas globais para erradicar a 

pobreza, proteger o planeta e garantir prosperidade 

para todos. A conscientização sobre o 

desenvolvimento sustentável está diretamente 

alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) das Nações Unidas, especialmente 

com o ODS-4, que trata da educação de qualidade, 

buscando garantir educação acessível, justa e de 

excelência, além de promover oportunidades 

contínuas de aprendizado para todos e todas. A meta é 

assegurar que todas as pessoas, independentemente de 

sua origem ou condição socioeconômica, tenham 

acesso à educação que permita o desenvolvimento 

pleno de suas capacidades e a contribuição para a 

sociedade. Investir em educação de qualidade 

contribui para a redução da pobreza, o empoderamento 

das mulheres, a promoção da igualdade de gênero, o 

fortalecimento da paz e da democracia, e o avanço da 

inovação e da sustentabilidade. Além disso, a educação 

desempenha um papel crucial na formação de cidadãos 

conscientes, críticos e engajados, capazes de contribuir 

para a construção de sociedades mais justas e 

sustentáveis (Schneider, 2023) 

Para Paulo Freire, um dos maiores teóricos na 

área da educação brasileira, em sua obra “Educação 

como prática da liberdade”, mostrou a necessidade e a 

força da educação para a participação na democracia 

na busca da efetividade dos direitos fundamentais. 

Consonantemente, Netto (1997), diz que: 

“Enquanto não prevalecer o ensino eficaz por todos os 

de bom senso almejado, o Brasil padecerá cativo das 

limitações que a si mesmo se impõe”. Nesse sentido, 

faz-se a reflexão em que se tem a necessidade de uma 

educação de qualidade e equidade para progresso do 

Estado. 

Os desafios propostos pelo ODS-4 podem ser 

cumpridos até 2030, desde que haja um compromisso 

global e uma ação coordenada entre governos, 

instituições educacionais, organizações não 

governamentais e o setor privado. Isso inclui: acesso à 

educação de qualidade, currículos abrangentes, 

capacitação de professores, oportunidades de 

aprendizagem contínua, parcerias e colaboração.  Esse 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável vem de 

encontro com a Política Nacional de Educação 

Ambiental, Lei Federal 9.795/1999, que conceituou 

como Educação Ambiental os processos que 

constroem nas pessoas valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências quanto a 

conservação do meio ambiente, pois é de uso comum 

e se tornou essencial à qualidade de vida de todos 

(Brasil, 1999). 

E no art. 4°, inciso III, é salientado que “o 

pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na 

perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade” são 

princípios básicos da Educação Ambiental. Estes 

princípios vão de encontro com o ODS / Meta 4.7 que 

visa: 

 

“Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram 

conhecimentos e habilidades necessárias para 
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promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, 

entre outros, por meio da educação para o 

desenvolvimento sustentável e estilos de vida 

sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gêneros, 

promoção de uma cultura de paz e não violência, 

cidadania global e valorização da diversidade cultural 

e da contribuição da cultura para o desenvolvimento 

sustentável.” 

Alguns documentos são basilares para atender 

a perspectiva da implementação de medidas 

socioambientais com a Agenda Ambiental na 

Administração Pública (A3P) e OSD no ambiente 

escolar tais como: os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) e Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) propondo que a Educação Ambiental seja 

trabalhada como tema transversal. Tais parâmetros são 

também atendidos pela Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). 

A BNCC do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais, ao valorizar as situações lúdicas de 

aprendizagem, aponta para a necessária articulação 

com as experiências vivenciadas na Educação Infantil. 

Tal articulação precisa prever tanto a progressiva 

sistematização dessas experiências quanto o 

desenvolvimento, pelos alunos, de novas formas de 

relação com o mundo, novas possibilidades de ler e 

formular hipóteses sobre os fenômenos, de testá-las, de 

refutá-las, de elaborar conclusões, em uma atitude 

ativa na construção de conhecimentos. Nesse período 

da vida, as crianças estão vivendo mudanças 

importantes em seu processo de desenvolvimento que 

repercutem em suas relações consigo mesmas, com os 

outros e com o mundo. (BNCC, 2018, p. 58). 

Gomes e Mendes (2012) afirmam que a 

Educação Ambiental deve estar orientada para a 

sociedade, envolvendo indivíduos de forma ativa nas 

resoluções de problemas de contextos específicos, 

além de incentivar a responsabilidade e sensibilizar 

para o empenho na construção de um futuro melhor. 

Para Rodrigues (2019), é compreendida como toda e 

qualquer ação educativa que passe a contribuir para a 

formação de um cidadão mais consciente em relação à 

preservação do meio ambiente. 

Trajber e Sato (2010) definem a escola como 

um espaço educador (ou educativo) sustentável 

intencionado, pedagogicamente, para contribuições de 

referências em questões sustentáveis e de 

sustentabilidade social e ambiental; um espaço capaz 

de sustentar e manter relações equilibradas junto ao 

meio ambiente e, acima de tudo, um espaço 

participativo. A educação impacta decisivamente a 

maneira como a sociedade enfrenta desafios e 

oportunidades, bem como influencia a visão de mundo 

do indivíduo e sua ligação com a sociedade (Kaag, 

2018). 

Ruiz-Mallén e Heras (2020) apontam a 

existência de três discursos e práticas distintos 

relacionados à forma como as grandes redes de ensino 

abordam o desenvolvimento sustentável e projetam 

contribuir para alcançar a Agenda 2030: (I) ecológico, 

(II) resiliente e (III) alternativo. Os autores realizam 

uma análise de conteúdo de discursos e práticas de 

grandes redes de ensino-aprendizagem, mas sem 

delinear as características das instituições ou de seu 

corpo de funcionários. 

Nesse contexto e segundo a UNESCO (2005), 

a Educação para o Desenvolvimento Sustentável 

reflete a preocupação por uma educação de alta 

qualidade e tem como uma das suas características, ser 

interdisciplinar e holística, ensinar desenvolvimento 

sustentável de forma integrada em todo o currículo e 

não como disciplina à parte. Portanto, se faz necessária 

a Educação para a Sustentabilidade nas escolas, de 

forma que prepare os sujeitos para que enfrentem e 

solucionem os problemas que ameaçam a 

sustentabilidade do nosso planeta, e também para que 

mudem o seu comportamento com vista a um futuro 

mais sustentável (CAMBERS e DIAMOND, 2012). 

O conceito de sustentabilidade emergiu como 

uma ideia central na discussão sobre o futuro do nosso 

planeta, sendo fundamental para a formulação de 

políticas e práticas que visam garantir um equilíbrio 

entre as necessidades humanas e a capacidade dos 

ecossistemas naturais. De forma abrangente, a 

sustentabilidade pode ser definida como a capacidade 

de satisfazer as necessidades atuais sem comprometer 

a capacidade das futuras gerações de atenderem às suas 

próprias necessidades. Este conceito é frequentemente 

associado à integração harmoniosa de três dimensões 

principais: ambiental, econômica e social 

(Alshuwaikhat et al., 2017). 

A sustentabilidade ambiental é uma das facetas 

mais discutidas e amplamente reconhecidas do 

conceito. Segundo a Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (1987), conhecida como 

Comissão Brundtland, "sustentabilidade é a 

capacidade de garantir que as atividades humanas 

atuais não comprometam a capacidade dos recursos 

naturais de satisfazer as necessidades futuras" 

(Comissão Brundtland, 1987, p. 43). Esta definição 
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enfatiza a importância de preservar os ecossistemas e 

a biodiversidade, reconhecendo que os recursos 

naturais são finitos e devem ser utilizados de maneira 

a assegurar sua regeneração e disponibilidade para as 

próximas gerações.  

O desenvolvimento sustentável consiste em 

pensar e repensar nas necessidades do presente, sem 

comprometer a capacidade de existência das gerações 

futuras (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, 1987), nos quais governos devem 

adotar políticas e regulamentos que contribuem para 

que o desenvolvimento sustentável seja efetivo 

(Landrum, 2018).  Assim, como forma de contribuir 

para as gerações futuras, a ONU (2015) elencou 

dezessete objetivos de desenvolvimento sustentável. 

No âmbito econômico, a sustentabilidade se 

refere à criação de valor econômico que possa ser 

mantido a longo prazo sem esgotar os recursos naturais 

ou causar danos ambientais significativos. Segundo o 

economista Jeffrey Sachs, "a sustentabilidade 

econômica envolve a construção de uma economia que 

promove o desenvolvimento duradouro e a criação de 

riqueza sem comprometer o meio ambiente" (Sachs, 

2005, p. 27). Esta perspectiva ressalta a necessidade de 

adotar práticas de desenvolvimento que sejam viáveis 

a longo prazo e que respeitem os limites dos sistemas 

ecológicos. 

A dimensão social da sustentabilidade é 

igualmente crucial, pois envolve a criação de 

sociedades justas e equitativas. A pesquisadora 

Amartya Sen argumenta que "a sustentabilidade social 

é alcançada quando se promove a equidade, a justiça 

social e a capacidade de todos os indivíduos 

participarem de maneira significativa na vida social e 

econômica" (Sen, 1999, p. 22). A inclusão social e a 

redução das desigualdades são fundamentais para 

garantir que todos os membros da sociedade tenham 

acesso a recursos e oportunidades, o que contribui para 

a estabilidade e o bem-estar coletivo. 

A interconexão entre essas três dimensões é 

essencial para o conceito de sustentabilidade. O 

ecólogo Fritjof Capra observa que "a sustentabilidade 

não pode ser alcançada sem a integração harmoniosa 

dos aspectos ambientais, econômicos e sociais, pois 

esses sistemas estão interligados e devem ser tratados 

como um todo" (Capra, 1996, p. 50). Esta visão 

sistêmica destaca a importância de abordagens 

integradas e multidisciplinares para enfrentar os 

desafios complexos relacionados à sustentabilidade. 

Além disso, a implementação da 

sustentabilidade exige mudanças significativas em 

políticas e práticas em nível global, nacional e local. O 

relatório da Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) enfatiza que 

"a transição para uma economia sustentável requer 

políticas que integrem objetivos econômicos, sociais e 

ambientais de forma coesa e coordenada" (ONU, 2012, 

p. 18). Este documento reforça a necessidade de uma 

abordagem estratégica e coordenada para alcançar os 

objetivos de desenvolvimento sustentável e promover 

um futuro viável para todos. 

Em síntese, o conceito de sustentabilidade 

abrange uma abordagem holística que busca equilibrar 

a preservação ambiental, o desenvolvimento 

econômico e a justiça social. Ao integrar essas três 

dimensões, a sustentabilidade oferece um caminho 

para criar um futuro no qual as necessidades atuais 

sejam atendidas sem comprometer as oportunidades 

das futuras gerações. Como destaca o ecólogo e autor 

Jonathon Porritt, "a verdadeira sustentabilidade é sobre 

criar um futuro que seja não apenas viável, mas 

também desejável para todos os seres humanos" 

(Porritt, 2005, p. 67). A busca por esse ideal exige 

compromisso, inovação e uma abordagem integrada 

que respeite os limites dos sistemas naturais e promova 

o bem-estar social e econômico de forma equilibrada. 

A gestão ambiental é um campo crucial que 

visa equilibrar o desenvolvimento humano com a 

proteção e preservação do meio ambiente. Trata-se de 

um conjunto de práticas, políticas e processos 

destinados a reduzir os impactos negativos das 

atividades humanas sobre o meio ambiente e promover 

a sustentabilidade. Silva (2020), destaca que “A 

sustentabilidade não é apenas uma tendência; é uma 

responsabilidade que todos devemos assumir para 

garantir um futuro viável para as próximas gerações." 

O conceito de gestão ambiental abrange várias 

dimensões, incluindo a avaliação de impacto 

ambiental, que examina os potenciais efeitos de 

projetos e atividades antes de sua execução. Como 

destaca o autor e especialista em gestão ambiental. 

Avelar (2018), afirma que é fundamental que 

integremos a sustentabilidade em todos os aspectos da 

nossa vida e economia, para que possamos promover 

um desenvolvimento verdadeiramente inclusivo e 

sustentável." 

A relevância da gestão ambiental na educação 

é marcante e multifacetada. Primeiramente, a educação 

ambiental é essencial para formar cidadãos informados 
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e responsáveis. Conforme Abramovay (2019), "A 

inovação e a sustentabilidade devem caminhar lado a 

lado para que possamos enfrentar os desafios 

climáticos e criar um modelo econômico mais justo e 

equilibrado.".  

Além disso, a educação em gestão ambiental 

prepara os alunos para o futuro profissional em um 

mundo cada vez mais focado na sustentabilidade. O 

conhecimento adquirido em gestão ambiental 

proporciona habilidades práticas e conhecimentos 

especializados necessários para atuar em áreas como 

planejamento ambiental, engenharia ambiental e 

políticas públicas voltadas para a sustentabilidade. 

Como observa o autor Sachs, "os profissionais do 

futuro precisarão de uma formação sólida em 

sustentabilidade para enfrentar os desafios ambientais 

e econômicos do século XXI" (Sachs, 2015, p. 78). 

Isso é especialmente relevante, já que muitos setores 

estão cada vez mais em busca de profissionais 

capacitados que possam contribuir para a 

implementação de práticas sustentáveis e a resolução 

de problemas ambientais. 

Outro aspecto significativo é o papel da 

educação ambiental na promoção de práticas 

sustentáveis nas comunidades. Alunos educados em 

gestão ambiental têm a capacidade de se envolver em 

projetos comunitários que visam a proteção ambiental, 

como campanhas de reciclagem, hortas escolares e 

iniciativas para a economia de energia. Esses projetos 

não apenas beneficiam as comunidades locais, mas 

também promovem um impacto positivo mais amplo 

ao disseminar práticas sustentáveis entre familiares e 

vizinhos. 

A educação em gestão ambiental também 

contribui para o desenvolvimento de políticas e 

soluções inovadoras para enfrentar desafios 

ambientais. Compreender os princípios da gestão 

ambiental permite que alunos e futuros profissionais 

participem da elaboração de políticas públicas e 

estratégias corporativas que promovam a 

sustentabilidade, além disso, a pesquisa e a inovação 

em tecnologias e práticas sustentáveis são estimuladas 

por um sólido conhecimento em gestão ambiental, o 

que pode levar a avanços significativos na proteção do 

meio ambiente. 

A gestão ambiental é essencial para garantir um 

desenvolvimento sustentável e equilibrado, e sua 

integração na educação desempenha um papel vital na 

formação de cidadãos conscientes, capacitados e 

engajados. Ao promover a conscientização ambiental 

e preparar os alunos para enfrentar os desafios 

ecológicos, a educação contribui consideravelmente 

para a construção de uma sociedade mais sustentável e 

equitativa. A gestão ambiental na educação, portanto, 

é um investimento valioso para um futuro mais 

sustentável e saudável para todos. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

do Brasil incorpora a educação ambiental de maneira 

integral no Ensino Médio, refletindo uma abordagem 

holística e integrada. Em vez de tratar a educação 

ambiental como um tema isolado, a BNCC incentiva a 

sua inclusão transversal em diversas áreas do 

currículo. No Ensino Médio, a BNCC propõe que 

temas ambientais sejam explorados ao longo de 

diferentes disciplinas. Por exemplo, nas Ciências da 

Natureza, os alunos estudam conceitos como 

ecossistemas e mudanças climáticas, além dos 

impactos das atividades humanas sobre o meio 

ambiente. Na Matemática, a análise de dados e 

estatísticas relacionados a questões ambientais, como 

a poluição e o consumo de recursos, ajuda os 

estudantes a entender a magnitude e as possíveis 

soluções para esses problemas. Em Língua 

Portuguesa, a educação ambiental é abordada através 

de textos que provocam uma reflexão crítica sobre 

questões ecológicas e sociais. Além disso, a BNCC 

encoraja a realização de projetos interdisciplinares que 

envolvam práticas sustentáveis e a participação da 

comunidade escolar. Esses projetos permitem que os 

alunos apliquem o conhecimento adquirido de forma 

prática, promovendo ações como a gestão de resíduos 

e a economia de energia. 

A BNCC também conecta a educação 

ambiental com a educação em direitos humanos, 

sublinhando a importância de entender como as 

questões ambientais se relacionam com a justiça social 

e a equidade. Essa integração visa formar cidadãos 

mais conscientes e preparados para lidar com os 

desafios ambientais e sociais. Essa abordagem busca 

não apenas informar os alunos sobre questões 

ambientais, mas também incentivá-los a desenvolver 

habilidades práticas e uma consciência crítica que os 

capacite a contribuir para a construção de um futuro 

mais sustentável. 

A Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA) e a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, são 

essenciais para a promoção da educação ambiental no 

Brasil, inclusive no Ensino Médio. Essas normas 

estabelecem a base para incorporar a educação 

ambiental nas escolas, orientando práticas e objetivos 
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que visam sensibilizar e formar cidadãos conscientes 

sobre questões ambientais. 

A Lei nº 9.795 define a educação ambiental 

como um processo que deve ser integrado ao currículo 

escolar, e não apenas abordado de forma isolada. No 

Ensino Médio, isso significa que temas ambientais 

devem estar entrelaçados com várias disciplinas, como 

Ciências, Matemática e Língua Portuguesa. O objetivo 

é desenvolver nos alunos uma compreensão crítica das 

questões ambientais e incentivá-los a adotar 

comportamentos sustentáveis. A PNEA e a Lei nº 

9.795 promovem uma abordagem que vai além da 

simples transmissão de informações. Elas enfatizam a 

importância de práticas educacionais que envolvam a 

análise crítica e a ação prática, estimulando os alunos 

a se engajarem em atividades que promovam a 

preservação do meio ambiente. Isso inclui a realização 

de projetos e atividades interdisciplinares que abordem 

questões ambientais de maneira prática e aplicada. 

Além disso, a implementação da educação 

ambiental deve envolver a capacitação dos professores 

e a criação de recursos educacionais adequados. É 

crucial que os educadores estejam preparados para 

integrar temas ambientais em suas aulas e estimular a 

participação dos alunos em iniciativas que promovam 

a sustentabilidade. A Lei e a PNEA também destacam 

a importância da colaboração com a comunidade 

escolar e a sociedade em geral. Parcerias com 

organizações e instituições externas podem enriquecer 

as atividades educacionais e ampliar o impacto das 

iniciativas de educação ambiental. 

Portanto, a Lei nº 9.795 e a PNEA 

proporcionam um framework para a inclusão efetiva 

da educação ambiental no Ensino Médio, promovendo 

uma abordagem que integra conhecimento e prática e 

que visa formar cidadãos responsáveis e engajados 

com a sustentabilidade. 

A educação ambiental é uma abordagem 

educativa essencial para preparar os jovens para 

enfrentar os desafios ambientais contemporâneos e 

futuros. No contexto do ensino médio, essa disciplina 

adquire uma importância ainda mais significativa, pois 

é um período crucial para a formação de atitudes e 

comportamentos sustentáveis. "Precisamos entender 

que a preservação ambiental é essencial para a nossa 

própria sobrevivência e para a saúde do planeta. A 

educação é um dos principais caminhos para alcançar 

esse objetivo."  (Abramovay, 2018).  

A integração da educação ambiental no ensino 

médio é crucial para desenvolver uma geração de 

estudantes que compreendam a interconexão entre 

atividades humanas e impactos ambientais. Louv 

(2008, p.29), sublinha que "a educação ambiental é um 

meio de conectar os jovens com a natureza, 

promovendo um sentimento de responsabilidade e 

pertencimento em relação ao ambiente". Compreender 

a poluição, as mudanças climáticas e a conservação 

dos recursos naturais ajuda os alunos a perceberem 

como suas ações cotidianas influenciam o planeta, o 

que é essencial para a formação de hábitos 

sustentáveis.  

Contudo, a implementação eficaz da educação 

ambiental enfrenta vários desafios, especialmente no 

ensino médio. Um dos principais obstáculos é a falta 

de formação especializada para os professores. De 

acordo com Meyer et al. (2013), "a insuficiente 

formação e preparo dos educadores em questões 

ambientais limita a capacidade de integrar 

efetivamente a educação ambiental nas práticas 

pedagógicas" (Meyer et al., 2013, p. 22). Muitos 

professores podem não se sentir confiantes para 

abordar temas ambientais devido à falta de 

conhecimento específico ou à ausência de recursos 

didáticos adequados. 

Além disso, o currículo escolar tradicional 

muitas vezes prioriza outras disciplinas e pode relegar 

a educação ambiental a um papel secundário. “Para 

que a educação ambiental tenha impacto real, é 

imperativo que as escolas integrem essas questões de 

forma sistemática e que haja um compromisso robusto 

das instituições educacionais" (Thunberg, 2021, p. 43). 

A falta de suporte institucional e recursos financeiros 

pode comprometer a eficácia dos programas de 

educação ambiental, dificultando a implementação de 

iniciativas significativas.  

Apesar desses desafios, a educação ambiental 

no ensino médio oferece um potencial transformador 

significativo. Projetos e atividades práticas, como 

hortas escolares e campanhas de conscientização, 

permitem que os alunos experimentem diretamente os 

conceitos aprendidos, facilitando uma compreensão 

mais profunda e prática dos problemas ambientais. 

John Huckle observa que "a aprendizagem baseada em 

projetos proporciona aos alunos a oportunidade de se 

envolver de maneira mais significativa com questões 

ambientais e desenvolver habilidades práticas para 

resolver problemas reais" (Huckle, 2006, p. 55). Essas 

experiências não só enriquecem o aprendizado, mas 

também motivam os alunos a se envolverem 

ativamente em iniciativas ambientais. 
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Além disso, a educação ambiental pode 

cultivar uma mentalidade crítica e inovadora entre os 

alunos. "A sustentabilidade deve ser uma prioridade 

em todas as decisões que tomamos. É a única maneira 

de garantir um futuro viável para todos os seres vivos." 

(Mafalda, 2015, p.18). 

A educação ambiental no ensino médio é uma 

ferramenta vital para promover a conscientização e a 

responsabilidade ambiental entre os jovens. Apesar 

dos desafios relacionados à formação dos professores 

e à integração no currículo, o impacto positivo dessa 

abordagem pode ser profundo e duradouro. Thunberg, 

2021, p. 50, afirma que "a verdadeira mudança começa 

com a educação e o engajamento das novas gerações 

com a proteção do nosso planeta" Investir na educação 

ambiental é essencial para garantir que os futuros 

cidadãos estejam preparados para enfrentar os desafios 

ambientais e contribuir para um mundo mais 

sustentável e equilibrado. 

A educação ambiental é um elemento 

fundamental para capacitar os jovens a compreender e 

enfrentar os desafios ecológicos contemporâneos. No 

cenário das escolas estaduais do Ceará, essa 

abordagem educativa adquire uma importância 

especial, dadas as questões ambientais críticas da 

região, como a escassez de água e a degradação dos 

ecossistemas locais. A integração da educação 

ambiental no currículo escolar pode desempenhar um 

papel transformador na conscientização e na promoção 

de práticas sustentáveis entre os estudantes. No 

entanto, a implementação eficaz desta política enfrenta 

desafios consideráveis que precisam ser abordados 

para maximizar o impacto dessa educação. 

De acordo com a Lei nº 9.795/1999, que 

estabelece a Política Nacional de Educação Ambiental 

no Brasil, a educação ambiental deve ser uma prática 

contínua e abrangente nas escolas, visando "a 

formação de cidadãos capazes de compreender e 

intervir nas questões ambientais" (Brasil, 1999). Esse 

marco legal oferece a base para a inclusão da educação 

ambiental em todas as instituições de ensino, incluindo 

as estaduais do Ceará. A Lei orienta que a educação 

ambiental deve ser integrada de forma transdisciplinar, 

promovendo uma visão holística das questões 

ambientais e suas soluções. 

Contudo, a aplicação dessa política enfrenta 

desafios específicos nas escolas estaduais do Ceará. 

Um dos principais obstáculos é a insuficiente 

capacitação dos professores. Estudos realizados por 

Almeida e Santos (2018) revelam que "a falta de 

formação especializada em educação ambiental entre 

os professores das escolas estaduais do Ceará limita a 

eficácia da integração desses temas no currículo" 

(Almeida & Santos, 2018, p. 14). Muitos educadores 

não têm acesso a cursos de formação contínua ou 

materiais didáticos adequados, o que compromete a 

qualidade da educação ambiental oferecida. 

Além disso, as condições socioeconômicas e 

ambientais da região impõem desafios adicionais. O 

Ceará é um estado que enfrenta problemas como a seca 

severa e a degradação dos recursos hídricos.  De 

acordo com Silva, observa que "as escolas estaduais do 

Ceará frequentemente enfrentam dificuldades 

financeiras e infraestrutura inadequada, o que limita a 

implementação de programas de educação ambiental 

que exigem recursos e instalações adequados" (Silva, 

2020, p. 47). A escassez de recursos e a infraestrutura 

precária dificultam a realização de atividades práticas 

e projetos essenciais para a educação ambiental eficaz. 

Apesar desses desafios, há esforços 

significativos para promover a educação ambiental nas 

escolas estaduais do Ceará. Programas como o 

"Educação Ambiental no Sertão" têm sido 

implementados para abordar questões locais 

específicas, como a conservação da água e o manejo 

sustentável dos recursos naturais. Costa, coordenadora 

do programa, destaca que "a integração de temas 

ambientais específicos da região nos projetos escolares 

ajuda a criar uma consciência mais profunda e um 

compromisso genuíno com a preservação do meio 

ambiente" (Costa, 2022, p. 32). Projetos que incluem 

hortas escolares, oficinas de reciclagem e campanhas 

de conscientização são exemplos de práticas que têm 

mostrado resultados positivos em termos de 

engajamento e aprendizado. 

A participação ativa da comunidade é outro 

fator crucial para o sucesso da educação ambiental. 

Programas que envolvem pais e membros da 

comunidade local ampliam o impacto da educação 

ambiental e fomentam um compromisso coletivo com 

práticas sustentáveis. Freire, um dos maiores 

educadores do Brasil, argumenta que "a educação deve 

ser um processo participativo que envolve a 

colaboração de toda a comunidade, promovendo uma 

compreensão compartilhada das questões ambientais e 

soluções conjuntas" (Freire, 1996, p. 99). Esse 

engajamento pode promover uma cultura de 

sustentabilidade que se reflete não apenas no ambiente 

escolar, mas também nas práticas diárias dos alunos e 

de suas famílias. 
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A educação ambiental nas escolas estaduais do 

Ceará tem um potencial significativo para promover a 

conscientização e a responsabilidade ambiental entre 

os jovens. Embora haja desafios relacionados à 

formação dos professores e às condições estruturais, as 

iniciativas existentes mostram um caminho promissor 

para integrar a educação ambiental de forma eficaz. 

Como observa Silva, "é imperativo continuar 

investindo em capacitação, recursos e envolvimento 

comunitário para garantir que a educação ambiental 

possa efetivamente preparar os alunos para enfrentar 

os desafios ambientais e contribuir para um futuro 

mais sustentável" (Silva, 2020, p. 50). A promoção de 

uma educação ambiental robusta e bem implementada 

é, portanto, crucial para o desenvolvimento sustentável 

e a melhoria da qualidade de vida nas comunidades 

cearenses. 

No Ceará, a educação ambiental no Ensino 

Médio é abordada através de diversas iniciativas que 

buscam engajar os alunos em questões de 

sustentabilidade e preservação ambiental. Um dos 

principais esforços é o Programa Ceará Verde, que 

promove atividades como o plantio de árvores e a 

recuperação de áreas degradadas, envolvendo 

diretamente as escolas em ações de conservação. 

Seguindo as orientações da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), as escolas cearenses têm 

integrado a educação ambiental de forma 

interdisciplinar, abordando temas como mudanças 

climáticas e uso sustentável de recursos em diferentes 

disciplinas. Isso permite que os alunos compreendam 

a importância da sustentabilidade em um contexto 

mais amplo e aplicado. 

Outra prática comum é a implementação de 

hortas escolares. Esses projetos permitem que os 

alunos aprendam sobre cultivo sustentável, 

compostagem e gestão de recursos naturais de maneira 

prática, promovendo uma conexão direta com as 

questões ambientais. 

Além disso, o estado tem estabelecido 

parcerias com ONGs e instituições de pesquisa, o que 

resulta em workshops e atividades que aprofundam o 

conhecimento dos alunos sobre temas ambientais e 

práticas sustentáveis. Feiras e eventos ambientais 

também são organizados para aumentar a 

conscientização sobre questões como reciclagem e 

economia de água. Esses eventos oferecem aos alunos 

a oportunidade de se envolver em atividades 

interativas e educativas. 

O Sistema Estadual de Educação do Ceará 

inclui diretrizes que incentivam a integração da 

sustentabilidade no currículo escolar, promovendo 

projetos que envolvem a comunidade e aplicam 

conceitos de conservação de forma prática. 

Campanhas de conscientização sobre temas 

ambientais também são frequentes, reforçando a 

importância da preservação e do uso responsável dos 

recursos naturais. 

Essas ações visam não apenas informar, mas 

também engajar os alunos em práticas e 

comportamentos que contribuem para um futuro mais 

sustentável, preparando-os para enfrentar desafios 

ambientais e promover mudanças positivas em suas 

comunidades. 
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Caridade é um município no estado do Ceará, 

situado na região Nordeste do Brasil, conhecido por 

suas características geográficas que refletem a 

diversidade do Sertão Cearense. Sua localização é 

estratégica, a aproximadamente 92 quilômetros ao 

norte da capital Fortaleza, o que a posiciona em uma 

área de relevância para a agricultura e a gestão de 

recursos naturais na região semiárida. 

A cidade se encontra em um relevo 

predominantemente de planalto, o que resulta em um 

terreno acidentado com colinas e elevações 

moderadas. Essa topografia influencia a hidrografia 

local, que é marcada por pequenos rios e riachos. O 

Rio Curu é um dos principais cursos d'água na região 

e desempenha um papel crucial na drenagem e na 

disponibilidade de água para atividades agrícolas e 

para a população. 

O clima é semiárido, caracterizado por 

temperaturas elevadas durante a maior parte do ano e 

um padrão de precipitação irregular. As chuvas são 

mais frequentes na estação chuvosa, que vai de janeiro 

a abril, mas os períodos de seca são comuns e podem 

durar vários meses. Essa variabilidade climática afeta 

diretamente a agricultura local, que depende de 

práticas adaptativas para lidar com a escassez de água. 

A vegetação é típica da caatinga, um bioma 

exclusivo do Brasil que se adapta às condições áridas. 

A caatinga é composta por vegetação xerófila, 

incluindo arbustos espinhosos e árvores de pequeno 

porte, como a amburana, barriguda e o cacto, que são 
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capazes de sobreviver em condições de baixa umidade 

e altas temperaturas. 

Na economia local, a agricultura é um pilar 

importante, com foco em culturas que são adaptadas às 

condições semiáridas, como milho, feijão, algodão e 

sorgo. Além disso, a criação de animais, como 

bovinos, caprinos e ovinos, é uma atividade 

significativa que complementa a renda agrícola. As 

práticas agrícolas na região frequentemente incluem 

técnicas de manejo de água e conservação de solo para 

enfrentar os desafios impostos pelo clima seco. 

A pesquisa será exploratória e integrativa, com 

foco na sustentabilidade, buscando identificar a 

importância da gestão ambiental e sua contribuição 

para objetivos da Agenda 2030 nas escolas rurais do 

município de Caridade - CE, bem como seus desafios 

e perspectivas no desenvolvimento sustentável e na 

conscientização ambiental da comunidade escolar. 

Um aspecto relevante da pesquisa exploratória 

será a investigação da integração da sustentabilidade 

no currículo escolar. Isso envolve a verificação dos 

temas relacionados ao meio ambiente e à 

sustentabilidade que são abordados nas aulas e quais 

projetos ou atividades são realizados pelos alunos para 

promover práticas sustentáveis. A análise incluirá a 

revisão de materiais didáticos e a observação de 

atividades escolares que promovem a conscientização 

ambiental.  

A pesquisa documental terá como base a coleta 

de dados provenientes de fontes oficiais, como sites 

governamentais, prestação de contas, atas de reuniões, 

legislações. Esses documentos, de natureza pública ou 

privada, foram selecionados com o objetivo de 

regulamentar, descrever ou apresentar informações 

sobre a participação e representatividade da gestão 

ambiental e sua contribuição para a agenda 2030.  

O tratamento dos dados será conduzido por 

meio do método de análise de conteúdo, conforme 

proposto por Bardin (2011), com suporte das 

ferramentas Microsoft® Office, como Word e Excel, 

para organização e sistematização das informações. Os 

resultados serão apresentados de maneira clara e 

acessível, utilizando citações, tabelas, quadros, 

gráficos e outros formatos adequados, conforme as 

necessidades específicas do estudo. 

Outro aspecto relevante da pesquisa é a 

identificação de desafios e barreiras enfrentadas pelas 

instituições educacionais na implementação de 

práticas sustentáveis, como restrições de recursos 

financeiros e materiais, bem como possíveis 

resistências à mudança. A partir dessa análise, busca-

se desenvolver recomendações para novos projetos ou 

abordagens que promovam a sustentabilidade de forma 

mais eficiente, visando a integração dessas práticas no 

cotidiano escolar e, por extensão, contribuindo para a 

formação de uma cultura de sustentabilidade.  

Essa abordagem não apenas ampliará o escopo 

da pesquisa, mas também proporcionará uma base 

sólida para a criação de estratégias voltadas à 

promoção de práticas sustentáveis, tanto no setor 

agroindustrial quanto no contexto educacional. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A adoção de práticas sustentáveis nas escolas 

rurais enfrenta desafios particulares, mas também 

oferece oportunidades significativas para enriquecer o 

processo educativo e fomentar um desenvolvimento 

mais sustentável nas comunidades locais. No entanto, 

essas dificuldades também abrem portas para 

oportunidades únicas. O ambiente rural oferece um 

cenário natural privilegiado para a aplicação de 

projetos de educação ambiental que, além de 

enriquecerem o aprendizado, conectam diretamente os 

estudantes à realidade de suas comunidades. Através 

da integração de práticas agrícolas sustentáveis, 

conservação dos ecossistemas locais e iniciativas de 

reaproveitamento de recursos, as escolas rurais podem 

se tornar agentes transformadores, promovendo uma 

consciência ambiental crítica entre os alunos e 

estimulando o desenvolvimento sustentável da região, 

com impacto direto nas práticas comunitárias. 

Um dos desafios é a infraestrutura, visto que 

muitas escolas rurais estão localizadas em áreas 

remotas, com infraestrutura inadequada e recursos 

escassos. A falta de acesso à tecnologia, como internet 

e computadores, impede a utilização de recursos 

digitais essenciais para a aplicação de práticas 

pedagógicas inovadoras recomendadas pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). Então, um 

currículo escolar baseado em competências, conforme 

prescrito nos documentos deve relacionar os 

conhecimentos formais e a utilização em situações 

concretas.   Com   isso, os   currículos   precisam   ser   

revistos   e   adequados   às   reais necessidades 

educacionais e à heterogeneidade dos estudantes 

(Pimentel, 2019). A revisão curricular deve, portanto, 

priorizar a integração dos conteúdos à vivência dos 



Maria Zilma Sampaio Rocha et al. 

Revista Brasileira de Gestão Ambiental 18 (1):73-90, (2024) ISSN:2317-3122 

alunos, tornando o aprendizado significativo e 

aplicável às suas realidades, promovendo a equidade 

educacional em meio à diversidade de perfis presentes 

nas escolas rurais. 

 Além disso, há um déficit de formação para 

gestores e professores em práticas sustentáveis, o que 

dificulta a continuidade dessas iniciativas, visto que a 

maioria dos profissionais prefere trabalhar em áreas 

urbanas, onde as condições de trabalho e as 

oportunidades de crescimento são melhores. Isso afeta 

a qualidade do ensino e a implementação de programas 

sustentáveis que requerem conhecimento 

especializado (Stora, 2022). Nesse sentido, se faz 

necessário investir na formação de professores para 

que possam adaptar o currículo e implementar práticas 

sustentáveis de acordo com a realidade rural. Isso 

inclui a capacitação em educação ambiental e no uso 

de tecnologias adequadas para o ambiente rural.  

É crucial que haja investimentos 

governamentais e parcerias público-privadas para 

melhorar o acesso à tecnologia e à infraestrutura básica 

das escolas rurais, facilitando a implementação de 

práticas sustentáveis e o uso de recursos pedagógicos 

digitais. 

As escolas rurais enfrentam o desafio de 

adaptar o currículo a contextos culturais diversos. As 

comunidades rurais possuem tradições e modos de 

vida distintos dos centros urbanos, e adaptar o ensino 

para refletir essa diversidade é um desafio 

significativo, especialmente quando se trata de 

incorporar práticas sustentáveis que respeitem e 

valorizem a cultura local. Embora muitas escolas 

realizem práticas de sustentabilidade, como 

reutilização de água, captação de água da chuva e 

gestão de resíduos, essas ações são frequentemente 

pontuais e realizadas de forma artesanal, sem um plano 

de ação abrangente e contínuo. A falta de subsídios 

governamentais e de parcerias para implementar 

práticas mais avançadas, como hortas escolares, 

também é um obstáculo significativo (Stora, 2022).  

A escola deve ser um espaço que promova 

práticas sustentáveis de maneira contínua e integrada, 

envolvendo toda a comunidade escolar e 

estabelecendo uma cultura de sustentabilidade que 

transcenda o ambiente educacional e alcance a 

comunidade como um todo.  

Assim, Jacobi e Santos (2017, p. 525) 

afirmaram-se que a construção de uma sociedade 

sustentável se fortalece à medida que são 

implementadas práticas voltadas para a criação de 

ambientes pedagógicos e o desenvolvimento de uma 

postura reflexiva sobre as questões ambientais. O 

objetivo é traduzir a complexidade do conceito de 

meio ambiente na formação de novas mentalidades, 

promovendo o conhecimento e comportamentos que 

priorizem a sustentabilidade. Nesse contexto, é 

fundamental que o conhecimento social caminhe junto 

com a educação para a cidadania, por meio da reflexão 

crítica sobre os problemas e dos desafios relacionados 

à busca de soluções. Compreender as questões 

ambientais exige o envolvimento ativo na proposição 

de alternativas, aprendendo a partir das relações 

estabelecidas com os outros, sempre com um foco 

essencialmente educativo e sustentável. 

As escolas rurais do Município de Caridade 

têm um impacto profundo e multifacetado nas 

comunidades, alinhando-se aos objetivos da Agenda 

2030 de maneira integral, não apenas formam 

cidadãos, mas também atuam como locais de inovação 

e desenvolvimento social, influenciando 

positivamente a vida das comunidades de várias 

maneiras. Essas instituições oferecem um espaço onde 

a educação se conecta com as necessidades locais, 

garantindo que o currículo inclua conteúdos relevantes 

sobre a cultura, a história e os desafios enfrentados 

pelas comunidades rurais, melhorando a motivação 

dos alunos, mas também fortalecendo a identidade 

cultural e a coesão social, ressaltando uma das 

abordagens inovadoras é a educação em tecnologia, 

muitas escolas estão incorporando o uso de 

ferramentas digitais, permitindo que os alunos 

aprendam sobre novas tecnologias e como aplicá-las 

em suas práticas diárias, desde a agricultura até o 

empreendedorismo, preparando os jovens para um 

mercado de trabalho em constante evolução, mas 

também incentiva a adoção de práticas mais eficientes 

e sustentáveis em suas atividades . A escola deve 

estabelecer diretrizes que promovam a Educação 

Ambiental como   uma   temática   transversal   nos 

currículos, considerando a realidade socioambiental 

das comunidades rurais e suas particularidades no 

contexto educacional. É necessário prever ações e 

projetos que envolvam a participação ativa dos 

estudantes, valorizando os saberes locais e 

conscientizando sobre a importância da preservação 

ambiental (Lima, 2020) 

O ensino de práticas agrícolas sustentáveis é 

uma das principais contribuições dessas escolas. Ao 

integrar técnicas de cultivo que respeitam o meio 

ambiente, as escolas ajudam a criar uma geração de 
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jovens conscientes sobre a importância da preservação 

dos recursos naturais, iniciativas como hortas 

escolares, por exemplo, não apenas promovem a 

alimentação saudável, mas também ensinam sobre 

ciclos naturais e a responsabilidade ecológica. 

Além disso, as escolas rurais frequentemente 

atuam como centros de apoio à comunidade, 

oferecendo oficinas de capacitação para pais e adultos, 

que vão desde cursos de gestão financeira, 

empreendedorismo e habilidades manuais, ajudando a 

elevar a renda familiar e melhorar a qualidade de vida. 

Essa abordagem integradora fortalece o tecido social, 

promovendo um ambiente de colaboração e 

aprendizado contínuo. Nesse contexto, a educação 

ambiental não só amplia o conhecimento acadêmico, 

mas também incentiva a participação ativa na solução 

de problemas ambientais, tanto em nível local quanto 

global. Ela promove o desenvolvimento de habilidades 

práticas e o engajamento crítico dos estudantes, 

capacitando-os a contribuir de forma significativa para 

a preservação e sustentabilidade do meio ambiente. 

(Bolzan e Gracioli, 2012; Silva, 2013). 

Em termos de saúde, muitas escolas 

implementam programas de conscientização sobre 

nutrição, higiene e prevenção de doenças, 

fundamentais para o bem-estar dos alunos e de suas 

famílias. Isso é particularmente relevante em áreas 

onde o acesso a serviços de saúde pode ser limitado. A 

solução para se construir uma sociedade mais segura e 

saudável pode estar no principal canal de transmissão 

de conhecimentos da sociedade moderna, o ambiente 

escolar. Ampliar as margens da educação em saúde 

surge como alternativa para se promover um espaço de 

discussões e debates amplamente preventivos, e 

altamente instrutivos para as futuras gerações (Nunes, 

2021) 

A promoção da igualdade de gênero é outra 

área crítica que foi observada, em Caridade acontece o 

incentivo a participação ativa de mulheres, oferecendo 

aulas de eletivas onde se trabalha a valorização e o 

respeito a mulher, essa inclusão é essencial para o 

desenvolvimento de lideranças femininas na 

comunidade, contribuindo para uma sociedade mais 

equitativa. Uma das abordagens inovadoras dessas 

escolas é a educação em tecnologia. Algumas 

instituições, principalmente as estaduais estão 

incorporando o uso de ferramentas digitais, permitindo 

que os alunos aprendam sobre novas tecnologias e 

como aplicá-las em suas práticas diárias. Isso não só 

prepara os jovens para um mercado de trabalho em 

constante evolução, mas também incentiva a adoção de 

práticas mais eficientes e sustentáveis em suas 

atividades. A utilização de tecnologias digitais pode 

ser um recurso poderoso. Projetos que envolvem 

aplicativos para monitorar a qualidade da água ou a 

biodiversidade local podem despertar o interesse dos 

alunos, promovendo uma aprendizagem interativa e 

dinâmica. Essa conexão com iniciativas maiores 

estimula uma visão global das questões ambientais, 

incentivando a conscientização e o ativismo. Sabe-se 

que vivenciamos na contemporaneidade o apogeu dos 

recursos tecnológicos, em que todos os elementos que 

a tecnologia nos proporciona tornaram-se bens comuns 

utilizados diariamente e são, de fato, indispensáveis.  

Muitas pessoas hoje buscam informação a partir das 

redes sociais (Oliveira, 2023). 

Além disso, muitas escolas têm implementado 

projetos voltados para a arte e a cultura local, 

incentivando os discentes a se expressarem 

criativamente. Atividades como teatro, música e 

artesanato não apenas valorizam a cultura local, mas 

também desenvolvem habilidades interpessoais e a 

confiança dos alunos, preparando-os para serem 

líderes em suas comunidades. Amarante (2003) vai 

dizer que a arte oferece um espaço vital para a 

expressão emocional. Couto (2015), por sua vez, 

afirma que a participação em atividades culturais e 

artísticas permite que as crianças expressem seus 

sentimentos e emoções de maneira construtiva, 

contribuindo para uma saúde emocional e resiliência 

psicológica. 

Por último, as escolas rurais do Município de 

Caridade estão começando a reconhecer a importância 

do apoio psicológico e emocional para os alunos. Com 

a inclusão de programas de saúde mental, as escolas 

podem ajudar a criar um ambiente mais seguro e 

acolhedor, onde os estudantes se sintam valorizados e 

respeitados, isso é fundamental para o 

desenvolvimento integral e para o enfrentamento de 

desafios pessoais e acadêmicos, dessa forma, as 

escolas rurais de Caridade se posicionam como 

agentes de mudança, promovendo um 

desenvolvimento que vai além da educação formal. 

Elas são fundamentais para a construção de um futuro 

mais sustentável, igualitário e coeso, contribuindo 

efetivamente para os objetivos da Agenda 2030.  

A integração da gestão ambiental nas escolas 

rurais oferece uma rica oportunidade para transformar 

o aprendizado e a cultura comunitária de maneira 

significativa, pois segundo Jesus (2024), ao abordar a 
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Educação Ambiental nas escolas rurais, espera-se 

contribuir para a reflexão sobre a importância de 

promover práticas educativas voltadas para   a   

sustentabilidade e para preservação ambiental, bem 

como para a valorização das comunidades rurais e de 

suas especificidades.  

Quanto aos desafios, destaca-se a necessidade 

de capacitação dos educadores e a escassez de 

recursos, o que exige abordagens criativas e 

inovadoras. Uma solução viável seria a promoção de 

programas de formação continuada para os 

professores, oferecendo workshops e cursos online que 

os habilitem a integrar práticas pedagógicas voltadas à 

gestão ambiental de maneira eficaz. Essas iniciativas 

fortalecem o corpo docente, permitindo que atuem 

como agentes de transformação no desenvolvimento 

sustentável dentro do ambiente escolar. Quintas (2008) 

adiciona que a educação ambiental deve capacitar 

grupos sociais para intervir tanto na gestão dos 

recursos ambientais quanto nas decisões que impactam 

o ambiente, empregando-a como ferramenta de 

participação e controle social. Este aspecto destaca a 

educação ambiental não apenas como conteúdo 

curricular, mas como uma prática social ativa e 

engajada. A capacitação dos docentes emerge como 

um tema crucial nos trabalhos de Tristão (2005) e Dias 

(2004), indicando que a formação continuada é 

essencial para a eficácia da educação ambiental nas 

escolas. 

As atividades práticas, como a criação de 

hortas escolares, transcendem o mero ensino, 

promovendo a saúde alimentar e a conscientização 

sobre a produção sustentável de alimentos. Esses 

projetos podem estar interligados a investigações sobre 

problemas ambientais locais, como a escassez hídrica 

ou a conservação da biodiversidade, fomentando um 

aprendizado contextualizado e estimulando 

habilidades de pesquisa e pensamento crítico.  

O engajamento da comunidade é 

imprescindível. Organizar eventos que convidem pais 

e moradores a se envolverem em ações de limpeza, 

plantio de árvores ou oficinas sobre reciclagem não 

apenas fortalece o sentido de pertencimento, mas 

também cultiva uma responsabilidade coletiva em 

relação ao meio ambiente. Esse ciclo virtuoso 

transforma a educação em ação e vice-versa, 

enriquecendo a vivência comunitária. 

Ao cultivar uma cultura de gestão ambiental 

nas escolas rurais, os alunos se tornam verdadeiros 

agentes de transformação, impactando não apenas suas 

comunidades, mas também suas próprias vidas. Essa 

formação integral, que almeja unir conhecimento 

teórico e prático, os prepara para enfrentar os desafios 

ambientais do futuro, contribuindo para um mundo 

mais sustentável e equitativo. 

 

Reflexão sobre o papel da comunidade escolar na 

sustentabilidade 

 

A comunidade escolar desempenha um papel 

fundamental na promoção da sustentabilidade, 

funcionando como um microcosmo que reflete e 

impulsiona práticas ecológicas inovadoras. A 

participação ativa de alunos, educadores, pais e 

funcionários é imprescindível para a implementação 

de iniciativas que visam à conservação dos recursos 

naturais e à conscientização ambiental. A colaboração 

entre os diferentes atores da comunidade escolar 

viabiliza a criação de projetos integrados, como hortas 

comunitárias, programas de reciclagem e campanhas 

de redução de desperdício. Essas iniciativas não 

apenas ensinam práticas sustentáveis, mas também 

fortalecem os laços sociais e a coesão entre os 

membros da comunidade, fomentando um espírito de 

responsabilidade coletiva. 

Além disso, a promoção de eventos 

educacionais, como palestras, workshops e feiras 

ambientais, pode engajar a comunidade e disseminar 

conhecimentos sobre a importância da 

sustentabilidade. Tais iniciativas são essenciais para 

cultivar uma cultura de responsabilidade ambiental 

que transcenda os muros da escola, alcançando 

famílias e vizinhos, criando uma rede de apoio e 

compromisso. A gestão ambiental também pode ser 

inserida no currículo escolar, envolvendo os alunos em 

atividades práticas que estimulem o pensamento 

crítico e a resolução de problemas relacionados ao 

meio ambiente. Essa abordagem ativa permite que os 

estudantes se tornem agentes de mudança, equipados 

para propor soluções inovadoras para os desafios 

enfrentados em suas comunidades. A educação 

ambiental, quando incorporada ao currículo escolar, 

desempenha um papel crucial na formação de uma 

consciência crítica e sustentável. De acordo com 

Felizola (2007), trata-se de um processo pedagógico 

participativo e contínuo, cujo objetivo é promover no 

aluno uma compreensão crítica das questões 

ambientais. Essa abordagem integradora envolve não 

apenas a escola, mas também a família e os meios de 

comunicação, ampliando o alcance da conscientização 
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e fortalecendo o engajamento de toda a comunidade na 

construção de uma sociedade mais sustentável. 

O envolvimento da comunidade escolar na 

sustentabilidade não se limita à educação formal; trata-

se de cultivar uma conexão coletiva e um compromisso 

com o futuro com a adoção de políticas de redução de 

resíduos, a eliminação de plásticos descartáveis e a 

promoção da reciclagem, a escola se estabelece como 

um modelo de boas práticas, demonstrando que 

pequenas mudanças podem resultar em impactos 

significativos. 

Além disso, o envolvimento das famílias é 

crucial, visto que projetos que incentivam a 

participação dos pais em atividades escolares, como 

mutirões de limpeza ou feiras de sustentabilidade, 

criam um senso de pertencimento e coletividade. 

Quando os familiares se engajam, a mensagem sobre a 

importância da sustentabilidade se amplifica, 

estabelecendo uma cultura de respeito ao meio 

ambiente que permeia todos os aspectos da vida 

cotidiana. Assim, a comunidade escolar se torna um 

agente de transformação, formando cidadãos 

conscientes e engajados na preservação do meio 

ambiente. Essa sinergia entre educação e ação prática 

não apenas beneficia a escola, mas também tem o 

potencial de impactar positivamente toda a 

comunidade, criando um futuro mais sustentável e 

resiliente para todos. Sauvé (2005) argumenta que a 

educação ambiental deve induzir dinâmicas sociais 

que começam na comunidade local e se expandem, 

promovendo uma abordagem colaborativa e crítica das 

realidades socioambientais. 

Por fim, as parcerias com organizações locais e 

ONGs enriquecem as iniciativas sustentáveis da 

escola. A colaboração com especialistas em meio 

ambiente proporciona conhecimentos e recursos 

adicionais, expandindo o impacto das atividades 

desenvolvidas. Essas interações não apenas fortalecem 

os projetos, mas também ajudam os alunos a 

compreenderem a interconexão entre suas ações e o 

mundo ao seu redor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A integração dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 

da ONU na gestão ambiental das escolas rurais de 

Caridade-CE pode trazer uma abordagem estratégica 

para a sustentabilidade local. Ao adotar os ODS como 

base, as escolas podem incentivar práticas educativas 

que abordem questões como a preservação de recursos 

naturais, a reciclagem, a utilização responsável da 

água e a promoção de fontes de energia renováveis. 

Essas práticas podem, ao mesmo tempo, sensibilizar 

estudantes e comunidade sobre a importância do 

desenvolvimento sustentável, criando um ciclo 

virtuoso de conscientização e ação ambiental. 

A implementação de práticas sustentáveis nas 

Escolas Rurais de Caridade-CE enfrenta desafios 

como a escassez de recursos financeiros, a falta de 

infraestrutura adequada e a necessidade de capacitação 

de professores e gestores para adotar metodologias 

voltadas à sustentabilidade. No entanto, as 

perspectivas para superação desses obstáculos incluem 

a mobilização de parcerias com órgãos 

governamentais, ONGs e empresas, bem como a 

utilização de práticas locais de baixo custo, como a 

compostagem e a criação de hortas escolares, que 

podem promover a sustentabilidade de forma acessível 

e eficaz. 

A educação desempenha um papel 

fundamental na formação de cidadãos conscientes e 

responsáveis em relação ao meio ambiente. Nas 

escolas rurais de Caridade-CE, essa responsabilidade 

se intensifica, pois a comunidade escolar tem o 

potencial de se tornar protagonista na preservação do 

ambiente natural local. Alinhada às metas globais dos 

ODS, a educação ambiental pode capacitar os alunos a 

desenvolverem um pensamento crítico e engajado, 

transformando a escola em um agente ativo na 

promoção de práticas sustentáveis e no alcance de um 

futuro mais equilibrado e justo para todos. 
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